
PONTO -

1. CARACTERÍSTICAS/CONCEITO:

2. ESTRUTURA:

3. NATUREZA JURÍDICA:

4. RECONDUÇÃO:

O CONSELHO TUTELAR É ÓRGÃO AUTÔNOMO, PERMANENENTE 
E NÃO JURISDICIONAL

CADA MUNÍCIPIO E CADA RA DO DF TERÁ NO MÍNIMO 01 CT, INTEGRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO LOCAL, NÃO HÁ SUBORDINAÇÃO, O CT ESTÁ VINCULADO AO PODER 
EXECUTIVO DO LOCAL.

ÓRGÃO COLEGIADO (CADA CT SERÁ COMPOSTO POR 05 CONSELHEIROS 
ELEITOS PELA COMUNIDADE DO LOCAL PARA UM MANDATO DE 04 ANOS).

PERMITIDA RECONDUÇÃO POR NOVOS PROCESSOS DE ESCOLHA. NÃO HÁ LIMITAÇÃO.



5. 5. CT É 10!!             5........................

                                                4.......................

                                                1......................

                                                10....................                      

6. REQUISITOS PARA CANDIDATURA:
1. MAIOR DE 21 ANOS DE IDADE,

2. RESIDIR NO LOCAL E 

3. TER IDONEIDADE MORAL



7. LEI MUNICIPAL OU DISTRITAL: 

8. DIREITOS DO CONSELHEIROS: 

 9. PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS: 

10. IMPEDIDOS DE SERVIR NO MESMO 
CONSELHO TUTELAR: 

REMUNERAÇÃO,

LOCAL E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO CT

1. COBERTURA PREVIDENCIÁRIA,

2. FÉRIAS 1/3, 

3. LIENÇA MATERNIDADE/PATERNIDADE E

4. GRATIFICAÇÃO NATALINA.

OCORRERÁ EM DATA UNIFICADA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL NO 

1º DOMINGO DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO SUBSEQUENTE AO DA 

ELEIÇÃO PRESIDENCIAL.

DATA DA POSSE: 10 DE JANEIRO DO ANO SUSEQUENTE AO PROCESSO DE 

ESCOLHA.

1. MARIDO E MULHER

2. ASCENDENTES E DESCENDENTES,

 3.SOGRO/GENRO/NORA/CUNHADO

4. IRMÃOS/TIO/SOBRINHO

5. PADRASTO/MADRASTA/ENTEADO



Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à 

autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 

da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar/ ALTERADO PELA LEI HENRY BOREL:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 

129, I a VII; III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 

trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 

de suas deliberações.



IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no 
art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 
necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 
planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos 
no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ;



XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 

esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento 

para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes

XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da 

agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar 

e à responsabilização do agressor; (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, ou 

submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a 

seus familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e 

dos encaminhamentos necessários

XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do lar, do 

domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente



XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de 
urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e 
familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de 
antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e 
o adolescente

XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber 
comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, 
que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente

XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes 
ou denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou 
degradante ou de formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança 
e o adolescente



XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão 

de medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de 

noticiante ou denunciante de informações de crimes que envolvam violência doméstica 

e familiar contra a criança e o adolescente. (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)  

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 

necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao 

Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e 

as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da 

família. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade 

judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.



TREINO:

1. FGV 2023-  Rosana, professora do ensino fundamental, suspeita que Adriele, sua aluna de 9 anos, seja 

vítima de violência física praticada pelos pais, pois a criança comparece à escola com hematomas visíveis 

pelo corpo. Visando evitar problemas, Rosana abstém-se de comunicar os fatos à Direção da escola e ao 

Conselho Tutelar, entendendo que não há provas suficientes das agressões supostamente sofridas pela 

criança. Em um dos episódios de agressão, Adriele é internada no hospital municipal, com graves 

ferimentos, sendo acionado o Conselho Tutelar, que procede ao registro de ocorrência em sede policial e 

à aplicação da medida protetiva de acolhimento a Adriele, em caráter emergencial, durante a madrugada. 

A conselheira tutelar que atendeu à ocorrência reúne-se com o colegiado do órgão, que ratifica a medida 

de acolhimento emergencial aplicada e delibera sobre providências a serem eventualmente adotadas em 

face dos pais e da professora. Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto afirmar que: 

(A) Rosana não tinha a obrigação legal de noticiar as agressões, na medida em que não havia provas 

suficientes de violência física praticada contra a criança; 

(B) o Conselho Tutelar não tem autorização legal para realizar acolhimento institucional em situações de 

emergência, devendo aguardar o início do expediente forense; 



(C) caso confirmada a autoria dos fatos, o Conselho Tutelar poderá ajuizar ação de 

destituição do poder familiar em face dos genitores, com pedido de suspensão de 

visitas;  

(D) o Conselho Tutelar tem capacidade postulatória para ajuizar Representações por 

Infrações Administrativas em face dos pais e da professora;  

(E) Rosana praticou crime previsto no ECA ao deixar de comunicar ao Conselho Tutelar a 

suspeita de maus-tratos praticados contra a criança. 
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